
Caros companheiros e camaradas,

Temos pela frente um trabalho imenso, mas indispensável:
ESCLARECER E MOBILIZAR PARA UMA LUTA QUE É DECISIVA PARA TODOS!
Com o seu violento pacotão laboral, dito “Trabalho XXI”, o Governo visa submeter o trabalho à ditadura patronal. 
A “agenda do trabalho indigno” é de uma violência só comparável, se tanto, à da elaboração do código de trabalho em 2003 e da 

intervenção da troika em 2012. 
Agrava a um ponto nunca visto a segmentação, individualização e precarização das relações laborais, atacando de frente a dimensão 

colectiva dos direitos do trabalho.
Não há “concertação social” possível: é a desconcertação total. Não há nada a negociar para tudo ficar na mesma. O tempo é de esclarecer, 

unir, contra‐atacar. 
Só a Greve Geral poderá deter a mão do governo e das confederações patronais!
Vivemos tempos de destruição social. Em toda a Europa, os governos apresentam orçamentos de guerra e guerra social. Para comprar 

canhões, submarinos e aviões, desmantelam a saúde e a educação pública, eliminam o direito à habitação, preparam a privatização da 
segurança social, liquidam todas as políticas sociais. 

O dinheiro é para alimentar a guerra e as grossas negociatas privadas, PPP’s, privatizações — e para continuar a empobrecer quem trabalha. 
A “flexibilidade” que se proclama não passa de transferência de riscos e custos do patronato para o Estado e do Estado para o trabalhador 

individual. 
O pacote, destruindo a contratação colectiva, visa incutir no trabalhador, elo mais fraco, o medo, a intranquilidade e a insegurança quanto 

ao futuro — enquanto a voracidade do grande capital global não conhece limites, e a concorrência para redistribuir lucros pela guerra se 
agudiza.

O pacote enfraquece decisivamente o já muito abalado princípio do “tratamento mais favorável”; corta no pagamento do trabalho 
suplementar e do teletrabalho; restaura sem restrições a caducidade das convenções coletivas, revogando o “patamar” da arbitragem; 
amplia  os motivos que justificam contratos a termo certo e incerto e alarga a sua duração; permite contratos de muita curta duração; 
fomenta o trabalho temporário e intermitente; estimula a criação de trabalhadores “independentes” em situação de dependência económica. 
Tudo isto serve o propósito de manter o regime geral de baixos salários e más condições de trabalho, em que o país já está na cauda da Europa. 

O pacote acompanha‐se também, para isso, de alterações à legislação da greve que reduzem o direito à greve a nada, virtualmente a 
proibindo, como recentemente na Menzies. Alarga‐se a noção de "necessidades sociais imperativas" e restringe‐se a sua arbitragem. 

Estado e patronato ficam com a faca e o queijo na mão. Podem decidir serviços mínimos iguais ou até superiores ao serviço “normal” 
— e em mais sectores de actividade. 

São hoje precários, pelo menos, 1,3 milhões de trabalhadores. Este número está condenado a aumentar quando se revoga o regime de 
"proibição de terceirização de serviços na sequência de despedimento”, recentemente julgado constitucional pelo Tribunal Constitucional. 

 Elimina‐se a “presunção de laboralidade”, portanto, de que existe contrato de trabalho, mesmo que não explicitamente celebrado: os 
trabalhadores das plataformas digitais ficam condenados à “escravidão digital” das Uber e Glovo. 

Aprofunda‐se a desregulamentação do tempo de trabalho e repõe‐se o banco de horas individual, além do grupal, assim como o trabalho 
ao fim de semana para pais com filhos até 12 anos: condena‐se a vida familiar ao desaparecimento.

Elimina‐se a proibição da “remissão abdicativa”: os patrões ficam livres, nas “rescisões por mútuo acordo”, para chantagearem o trabalhador 
à desistência dos seus créditos legítimos resultantes do contrato de trabalho.

 Altera‐se o regime dos despedimentos ilícitos, impedindo a reintegração do trabalhador arbitrariamente despedido. 
Enfraquece‐se o Estatuto da ACT: garante‐se que os patrões nada têm que temer quando tomam medidas ilegais e arbitrárias.
Eliminam‐se as protecções da antiguidade e dos direitos adquiridos dos trabalhadores quando da chamada “transmissão de 

estabelecimento”, que regula os direitos dos trabalhadores “transmitidos” quando muda a empresa beneficiária de dado concurso público.
Põe‐se fim à criminalização do trabalho não declarado: escancara‐se ainda mais as portas à sobre‐exploração dos mais vulneráveis.
Já sem falar das odiosas alterações ao regime de parentalidade, aleitação e luto gestacional, na realidade postas nas parangonas para 

esconder o principal e servir para falsas “cedências".
Os “Solidários: Trabalhadores Atacados Não Podem Ficar Isolados!” formaram‐se para ajudar a formar a unidade e solidariedade na luta 

e entre as lutas de todos os sectores de trabalhadores atacados: a unidade que dá força irresistível à maioria explorada quando se põe em 
movimento.

SIRVA O 3.º ENCONTRO NACIONAL DOS “SOLIDÁRIOS" PARA ESCLARECER E MOBILIZAR PARA A LUTA!
REJEITAMOS O CAMINHO DA SERVIDÃO E DA UBERIZAÇÃO!

TRABALHEMOS, TODOS, PARA A UNIDADE E A MOBILIZAÇÃO PARA A GREVE GERAL!

Dia 2 de Novembro de 2025, das 10.30h às 17.00h, na Fábrica de Braço de Prata, em Lisboa

ESCLARECER E MOBILIZAR  PARA A LUTA
CONTRA O "PACOTE LABORAL"!
REJEITAR O CAMINHO DA SERVIDÃO E DA UBERIZAÇÃO,
MOBILIZAR E CRIAR UNIDADE PARA A GREVE GERAL !

Contacto: solidariostap.galp@gmail.com                                                                    FB: https://www.facebook.com/SolidariosTANPFI/

PARA PREENCHER A FICHA DE INSCRIÇÃO
CLICA NESTAS LINHAS OU USA O QR Code

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdYogI9UsOYksQkhTAcm1pac9cVMb6hQaT_Mlrxc2t-TZSOUA/viewform

